
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.992 - PE (2010/0161316-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : HUGUENISE DE CARVALHO LEIMIG E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO CARLOS DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. MANDADO DE SEGURANÇA PENDENTE DE 
JULGAMENTO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONCESSÃO DE 
LIMINAR. EFEITOS ERGA OMNES. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. LEGALIDADE. 
1. "A reclamação não integra o rol das ações constitucionais destinadas a realizar 
o controle concentrado e abstrato de constitucionalidade das leis e atos 
normativos. É medida processual que somente opera efeitos inter partes, não 
ostentando efeito geral vinculante" (REsp 697.036/RS, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 4/8/2008).
2. É possível a incorporação de quintos, em relação ao exercício da função 
comissionada, no período de 8 de abril de 1998 – data do início da vigência da Lei 
9.624/1998 – a 5 de setembro de 2001– quando entrou em vigor a MP 
2.225-45/2001. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, 
Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de novembro de 2010(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.992 - PE (2010/0161316-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : HUGUENISE DE CARVALHO LEIMIG E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO CARLOS DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A agravante sustenta, em suma, que "a decisão contraria a jurisprudência 

recente do Supremo Tribunal Federal que determina que sejam suspensos os pagamentos de 

quintos no período de abril de 1998 a setembro de 2001" (fl. 365).

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.    
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.992 - PE (2010/0161316-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.10.2010.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Preliminarmente, é certo que o Supremo Tribunal Federal, nos autos do MS 

25.845 MC/DF, concedeu a liminar pleiteada pela União a fim de "determinar 'ao Eminente 

Ministro Presidente do Tribunal de Contas da União, que se abstenha de conceder aos 

servidores do quadro de pessoal do TCU novas incorporações de quintos/décimos referentes 

ao período que estende de 09.04.98 a 04.09.2001'".

Da mesma forma, verifica-se que a Suprema Corte concedeu liminar nos autos 

da Rcl 8.757 MC/DF, com o seguinte teor:

Em casos análogos ao presente, RCL 7.788, RCL 8.249 e RCL 8.372, 
também deferi a liminar para suspender as decisões reclamadas até o 
julgamento final da presente reclamação. Do exposto, e reservando-me o 
direito a uma apreciação mais detida do caso quando da análise do mérito, 
defiro a medida liminar para suspender a decisão reclamada até o julgamento 
final da presente reclamação. Comunique-se, com urgência, reiterando-se o 
pedido de informações. Defiro o pedido de vista dos autos, formulado a fls. 
195, pelo prazo de 5 (cinco) dias. 

Ocorre que, consoante já decidido pelo Superior Tribunal de Justiça, "A 

reclamação não integra o rol das ações constitucionais destinadas a realizar o controle 

concentrado e abstrato de constitucionalidade das leis e atos normativos. É medida processual 

que somente opera efeitos inter partes, não ostentando efeito geral vinculante" (REsp 

697.036/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4/8/08).

Destarte, não existindo relação de continência ou conexão entre a presente 

ação ordinária e a Rcl 8.757 MC/DF, não há falar em suspensão daquela.

No mérito, com efeito, o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
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entendimento deste Tribunal Superior no sentido de que é possível a incorporação de quintos, 

em relação ao exercício da função comissionada, no período de 8 de abril de 1998 – data do 

início da vigência da Lei 9.624/1998 – a 5 de setembro de 2001 – data referente à entrada em 

vigor da MP 2.225-45/2001. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM PESSOAL 
NOMINALMENTE IDENTIFICADA - VPNI. ARTIGOS 62-A DA LEI 
8.112/90, 3º E 10 DA LEI 8.911/94, 3º DA LEI 9.624/98 E 3º DA MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.225-45/2001. PERÍODO DE 8/4/1998 A 5/9/2001. DIREITO 
RECONHECIDO. PRECEDENTES. INVIÁVEL O 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, no âmbito 
da Terceira Seção, de que é possível a incorporação de quintos, em relação ao 
exercício da função comissionada, no período de 08 de abril de 1998 - data do 
início da vigência da Lei 9.624/98 - até 05 de setembro de 2001, quando teve 
início a vigência da MP 2.225-45/01. 

2. É vedado a este Tribunal apreciar violação de dispositivos 
constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento. 

3. Agravo Regimental desprovido (AgRg no REsp 1.145.373/RS, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, DJe 12.4.2010). 

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. QUINTOS. INCORPORAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. "A Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, com a revogação dos 
artigos 3º e 10 da Lei n.º 8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação 
relativa ao exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 a 4/9/2001, 
transformando tais parcelas, desde logo, em VPNI - Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada" (RMS 22.154/DF, Rel. Min. JORGE MUSSI, Quinta 
Turma, DJe 3/8/09). 

2. Agravo regimental improvido (AgRg no Ag 1.212.053/RJ, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 22.3.2010). 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA ÀS 
LEIS N.ºs 8.112/90 E 8.911/94. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE VIOLAÇÃO À 
LEI FEDERAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 284 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. SERVIDOR PÚBLICO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS NO PERÍODO DE 8/4/1998 A 5/9/2001. ART. 3.º DA MEDIDA 
PROVISÓRIA N.º 2.225-45/2001 E ART. 62-A, DA LEI N.º 8.112/90. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

1. A ausência de particularização dos artigos dos indigitados 
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dispositivos legais supostamente violados inviabiliza a compreensão da 
irresignação recursal, sendo deficiente a fundamentação do apelo raro, em 
conformidade com o enunciado n.º 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. 

2. A Medida Provisória n.º 2.225-45/2001 autorizou a incorporação 
dos quintos ou décimos decorrentes do exercício de funções de confiança no 
período de 8/4/1998 a 5/9/2001, em razão da remissão feita aos arts. 3.º e 10.º da 
Lei n.º 8.911/94. 

3. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais 
em sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena 
de usurpação da competência da Suprema Corte. Precedentes. 

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no Ag 1.214.188/RJ, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 15.3.2010). 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXERCÍCIO DE FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU 
ASSESSORAMENTO. GRATIFICAÇÃO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
TRANSFORMAÇÃO EM VANTAGEM PESSOAL NOMINALMENTE 
IDENTIFICADA - VPNI. ARTIGOS 62-A DA LEI 8.112/90, 3º E 10 DA LEI 
8.911/94, 3º DA LEI 9.624/98, E 3º DA MEDIDA PROVISÓRIA 2.225-45/2001. 
PERÍODO DE 8/4/1998 A 5/9/2001. DIREITO RECONHECIDO. 
PRECEDENTES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. INVERSÃO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento, no âmbito 
da Terceira Seção, no sentido de que é possível a incorporação de quintos, em 
relação ao exercício da função comissionada, no período de 08 de abril de 1998 - 
data do início da vigência da Lei 9.624/98 - até 05 de setembro de 2001 - data 
referente ao início da vigência da MP 2.225-45/01. 

2. A inversão dos honorários advocatícios leva em conta os 
critérios utilizados pela Corte de origem na apreciação dos requisitos previstos nos 
§§ 3º e 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil. 

3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.105.976/PR, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 26.10.2009) 

MANDADO DE SEGURANÇA. LEGITIMIDADE PASSIVA 
AD CAUSAM. MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO E GESTÃO. SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS DO 
REFERIDO MINISTÉRIO. SUBORDINAÇÃO HIERÁRQUICA. ATO 
IMPUGNADO. DEFESA. TEORIA DA ENCAMPAÇÃO. 
APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. CARGO DE DIREÇÃO. 
FUNÇÕES GRATIFICADAS. EXERCÍCIO. MEDIDA PROVISÓRIA Nº 
2.225/01. QUINTOS. INCORPORAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

[...].
3. Nos termos da jurisprudência que se firmou neste Superior 

Tribunal de Justiça, a Medida Provisória nº 2.225-45/01, ao se referir aos arts. 3º 
e 10 da Lei nº 8.911/94, autorizou a incorporação dos quintos ou décimos aos 
servidores públicos federais, decorrentes do exercício de funções de confiança no 
período de 8/4/98 a 4/9/01. 

4. Segurança concedida (MS 12.068/DF, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Terceira Seção, DJe 22.10.2009). 
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Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 

sentido da decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1186889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.  

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0161316-2 REsp 1.206.992 / PE

Número Origem: 200683000065033

PAUTA: 09/11/2010 JULGADO: 09/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : HUGUENISE DE CARVALHO LEIMIG E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO CARLOS DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : HUGUENISE DE CARVALHO LEIMIG E OUTROS
ADVOGADO : JOÃO CARLOS DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 09  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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